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EDITAL 020 /2021 
 

INSTRUÇÕES GERAIS – LEITURA OBRIGATÓRIA 
 
1. A Prova é composta por 60 (sessenta) questões objetivas da  Prova Seletiva Objetiva - 1º 
Etapa e 3 (três) questões discursivas da Prova Seletiva Discursiva - 2º Etapa. 
2. O aluno terá apenas uma tentativa de resolução das questões da prova. 
3. A data de realização da prova será 31 de julho de 2021 (das 08h até as 11h30). 
4. O tempo de realização da prova será de 3:30 horas. ONLINE, a prova deve ser iniciada e 
concluída nesse tempo. Após este período, o sistema fechará a atividade e somente o que foi 
respondido será enviado. 
5. A segunda etapa da prova (prova discursiva) somente será liberada após o candidato 
encerrar a primeira (prova objetiva), clicando em "salvar tudo e enviar" (encerrando assim 
a prova objetiva). 
6. Não será admitido o uso de quaisquer outros materiais de consulta, mesmo que para 
rascunho, nem será permitida a comunicação com terceiros. 
7. O resultado da avaliação, em nota, estará disponível no dia 02 de agosto, após às 12h. Para 
visualizar o estudante deverá acessar este ambiente virtual e clicar, no menu à esquerda, no link 
Notas. 
8.  O gabarito com as respostas será publicado no portal da Esmesc, após às 13h do dia 31 de 
julho. 
9. O período  para a interposição de recursos à Prova Seletiva Objetiva - 1ª Etapa inicia em 02 
de gosto  e termina no dia 04 de agosto de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados para 
o e-mail: secretaria@esmesc.org.br. 
10. O resultado final da primeira etapa será divulgado até o dia 05 de agosto de 2021. 
11. O resultado preliminar da segunda etapa estará disponível no dia 09 de agosto de 2021. 
12. O período para a interposição de recursos à Prova Seletiva Discursiva - 2ª Etapa, será de 09 
a 11 de agosto de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados para o e-mail: 
secretaria@esmesc.org.br. 
13.  Todos os recursos deverão ser encaminhados em formulário próprio disponível na página 
da Esmesc. Recursos apresentados em outros formulários não serão recebidos.  
 
 
 
 
 

BOA PROVA! 
 

Florianópolis, 31 de julho de 2021. 
 
 
 



 

 

 
PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO  AO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO DE 

PREPARAÇÃO AO INGRESSO NA MAGISTRATURA CATARINENSE DA ESCOLA 
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PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
 

Edital 020/2021 
Prova Seletiva Objetiva – 1ª Etapa 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Sobre acentuação, assinale a opção que completa de forma CORRETA e 
respectivamente as lacunas do período: "A juíza ficou ___ meditar, ___ tarde, indiferente 
_______ que ocorria ao seu redor".  
a) à - a - aquilo  
b) a - à - àquilo  
c) a - a - àquilo  
d) à - à - aquilo  
e) à – a – àquilo 
 
2. Complete as lacunas com o pronome demonstrativo adequado e assinale a alternativa 
CORRETA:  
I - _________ documento que tens à mão é importante, Joana? 
II - Na traseira do caminhão lia-se ________ frase: “Faça tudo aquilo que faz o seu coração 
bater mais forte”. 
III - Cuidado, mergulhador, ________animais sãovenenosos: o peixe-escorpião e a medusa.  
a) Este – essa – esses 
b) Esse – essa – esses  
c) Este – esta – estes 
d) Esse – esta – estes   
e) Esse – esta – esses  
 
3. Em qual das opções abaixo há apenas palavras grafadas de acordo com a nova 
ortografia da língua portuguesa?  
a) microondas – auto-serviço – infra-estrutura 
b) microondas – autoserviço – infraestrutura 
c) microondas – auto-serviço – infra-estrutura 
d) micro-ondas – autosserviço – infraestrutura 
e) micro-ondas – autosserviço – infra-estrutura 
 
4. Considere os itens I, II e III a seguir para assinalar a assertiva CORRETA: 
I - Na frase “Eles vêm todos os anos passar as férias em São Paulo”, a palavra em destaque está 
corretamente acentuada. 
II - Todas as palavras estão corretas em relação ao hífen na nova ortografia: hiperssalivação, 
supersseco, infra-som. 
III - Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo termina em vogal e o segundo elemento 
começa por “r” ou “s”, devem as consoantes “r” ou “s” duplicar-se, prática aliás já generalizada 
em palavras deste tipo: antirreligioso, contrarregra, extrarregular. 
a) I e II estão corretos. 
b) I, II e III estão corretos. 



 

 

c) I e III estão corretos. 
d) II e III estão corretos.  
e) I, II e III estão incorretos. 
 
5. Assinale a alternativa CORRETA quanto ao uso do acento diferencial nas formas 
verbais: 
a) Eleslêem pouco. 
b) Elesvêem a ponte iluminada.  
c) Eles vem para a aula. 
d) Eles tem mau hábito de alimentação. 
e) Eles creem nos estudos.  
 
6. Assinale a frase CORRETA quanto ao emprego dos pronomes relativos“onde” e 
“aonde”: 
a) Não sei onde moram aqueles estudantes. 
b) Onde iremos nas próximas horas? 
c) Você pode me informar aonde fica o supermercado? 
d) Aonde você comprou o livro de direito civil? 
e) Aonde moram os estudantes?  
 
7. Assinale a alternativa com o uso CORRETO quanto ao acento diferencial: 
a) A estudante nervosa pára de repente. 
b) Toda manhã, ele côa o café. 
c) Preciso pôr as coisas em ordem. 
d) Gosto de pêra madura. 
e)Ele foi ao pólo Norte. 
 
8. Assinale a alternativa CORRETA quanto ao uso dos porquês: 
a) Porque você está cabisbaixo? 
b) O pai não sabe por quê o filho não gostou da avaliação. 
c) Ficamos tristes porquêerramos todas as questões. 
d) Não foi ao grupo de estudo porque estava sem os livros.  
e) Não existe mais a possibilidade de recurso por que?  
 
9. Assinale a opção em que o uso do pronome demonstrativo está CORRETO: 
a) Essa mochila lá na outra sala é sua?  
b) Esta caneta que está com você é de tinta vermelha? 
c) Esta casa que está lá no morro pertenceu ao meu avô. 
d)Este livro que está comigo é da coleção de meu professor. 
e) Os assuntos da próxima reunião de professores serão esses: metodologias ativas e ensino 
remoto.  
 
10. Assinale a alternativa CORRETA quanto ao uso dos porquês: 
a) Porque você não fez as atividades?  
b) Ela disse que não sabe fazer as atividades porquê o professor não explicou.  
c) Os estudantes não sabem o porquê das notas tão baixas na prova. 
d) A estudante perguntou ao professor o porque de não explicar novamente a questão.  
e) Ele não sabe o porque de não conseguir fazer as atividades sozinho. 
 



 

 

DIREITO CIVIL 
11. Maria estava grávida de seis meses quando seu marido, João, foi assassinado 
em uma discussão entre vizinhos. Casados há seis anos pelo regime da separação 
convencional de bens, o casal esperava o primeiro filho. No entanto, a criança 
nasceu sem vida e o marido falecido não deixou ascendentes tampouco 
descendentes. Estão vivos apenas Pedro e Paulo, filhos de um primo já falecido. 
Tendo em vista a situação fática apresentada:   
a) Os herdeiros de João serão Pedro e Paulo em concorrência com Maria.  
b) Com o nascimento da criança, os bens deixados por João serão por ela herdados e, 
posteriormente, transmitidos para Maria, que será a herdeira de todos os bens.  
c) Tendo em vista o regime de bens sob o qual Maria e João eram casados, os herdeiros 
de João serão Pedro e Paulo.  
d) Os bens deixados por João serão destinados ao Estado. 
e) Maria é herdeira universal dos bens deixados por João.  
 
12. São bens públicos de uso comum do povo:  
a) Edifícios e terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, 
estadual, territorial ou municipal, inclusive de suas autarquias.  
b) Os bens que constituem patrimônio das pessoas jurídicas de direito público.  
c) Os bens que constituem patrimônio das pessoas jurídicas de direito privado.  
d) Rios, mares, estradas, ruas e praças. 
e) Os bens que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como 
objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
 
13. Quanto à disciplina jurídica da coação, é correto afirmar:  
a) A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta ao paciente 
fundado temor de dano iminente e considerável exclusivamente à sua pessoa e à sua 
família.  
b) Vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro, se dela tivesse ou devesse ter 
conhecimento a parte a que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por 
perdas e danos. 
c) Não subsistirá o negócio jurídico se a coação decorrer de terceiro.  
d) A ameaça do exercício normal de um direito e o simples temor reverencial autorizam 
o pedido de anulação do negócio jurídico.  
e) Se a coação disser respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, não será 
possível ao juiz declarar o negócio jurídico anulável.  
 
14. Sobre a disciplina legal das associações, é correto afirmar:  
a) Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 
b) A qualidade de associado é transmissível, se o estatuto não dispuser o contrário. 
c) Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão, 
obrigatoriamente, incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou 
semelhante. 
d) Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo 
prazo, em cento e vinte dias, a incumbência caberá ao Ministério Público. 



 

 

e) Os associados devem ter iguais direitos, e não pode o estatuto instituir categorias com 
vantagens especiais. 
 
15. Quando, em um acidente, não seja possível precisar a ordem cronológica das 
mortes dos comorientes:  
a) Firma a lei a presunção de óbito simultâneo, o que determinará a abertura de cadeia 
sucessórias distintas.  
b) Firma a lei a presunção de óbito pela idade.    
c) Firma a lei a presunção de óbito simultâneo, o que determinará a abertura de cadeia 
sucessórias única.   
d) Firma a lei a presunção de óbito em momentos diversos, o que determinará a abertura 
de cadeia sucessórias distintas.  
e) Firma a lei a presunção de óbito pelo sexo.  
 
16. A respeito das regras gerais para quitação, é correto afirmar: 
a) Sempre poderá ser verbal, desde que presentes duas testemunhas. 
b) Sempre poderá ser dada por instrumento particular, ainda que a dívida tenha se 
originado de negócio celebrado por escritura pública, com garantia hipotecária.  
c) Designará o valor e a espécie da dívida quitada, o nome do devedor, ou quem por este 
pagou, o tempo e o lugar do pagamento, com a assinatura do credor, ou do seu 
representante, não podendo esses requisitos serem supridos, ainda que dos termos do 
documento ou das circunstâncias resulte haver sido paga a dívida. 
d) Sendo o pagamento em quotas periódicas, a quitação da última estabelece presunção 
absoluta de estarem solvidas as anteriores.  
e) Sempre poderá ser verbal, desde que presentes três testemunhas. 
 
17. Sobre o regime jurídico da prescrição, assinale a alternativa correta: 
a) A interrupção da prescrição somente poderá ocorrer duas vezes.  
b) A interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros; semelhantemente, a 
interrupção operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, não prejudica aos demais 
coobrigados. 
c) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado. 
d) A interrupção produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador. 
e) A prescrição interrompida recomeça a correr exclusivamente da data do ato que a 
interrompeu.  

 
18. Na compra e venda:  
a) Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do 
comprador, e a cargo do vendedor as da tradição. 
b) É nula a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o 
cônjuge do alienante expressamente houverem consentido. 
c) Não é lícita a compra e venda entre cônjuges, ainda que com relação a bens excluídos 
da comunhão. 
d) Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma autoriza a rejeição de 
todas. 



 

 

e) Anulável é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de 
uma das partes a fixação do preço. 
 
19. No direito de construir:  
a) Na zona rural, não será permitido levantar edificações a menos de cinco metros do 
terreno vizinho. 
b)Não é permitido fazer escavações ou quaisquer obras que tirem ao poço ou à nascente 
de outrem a água indispensável às suas necessidades normais. 
c) É defeso abrir janelas, ou fazer eirado, terraço ou varanda, a menos de três metros do 
terreno vizinho. 
d) O confinante, que primeiro construir, pode assentar a parede divisória até meia 
espessura no terreno contíguo, sem perder por isso o direito a haver meio valor dela se o 
vizinho a travejar, caso em que este fixará a largura e a profundidade do alicerce. 
e) Não é possível a nenhum dos confinantes altear a parede divisória.  
 
20. O testamento cerrado será aberto: 
a) Pelo tabelião que o lavrou. 
b) Por um escrevente autorizado pelo tabelião. 
c) Pelo juiz. 
d) Pela viúva-meeira. 
e) Por um dos herdeiros. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
21. Quando o art. 6o do Código de Processo Civil determina que “Todos os sujeitos do 
processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva”, refere-se: 
a) Ao autor e ao réu, tão somente; 
b) Ao autor, ao réu e ao Ministério Público, unicamente; 
c) Apenas ao autor, considerando o princípio do Impulso Oficial; 
d) Apenas ao réu, considerando o princípio da Concentração; 
e) Ao autor, ao réu, ao Ministério Público e,inclusive,ao Juiz. 
 
22. Quanto à locação, considere as seguintes assertivas: 
I - Morrendo o locador, a locação transmite-se aos herdeiros; 
II - A cessão da locação, a sublocação e o empréstimo do imóvel, total ou parcialmente, 
dependem do consentimento prévio e escrito do locador; 
III - É livre a convenção do aluguel, vedada a sua estipulação em moeda estrangeira e a sua 
vinculação à variação cambial ou ao salário mínimo. 
É CORRETO o que se afirma em: 
a) Apenas I e II; 
b) Apenas I; 
c) Apenas II; 
d) I, II e III; 
e) Apenas III. 
 
23. Relativamente ao princípio da PerpetuatioJurisdictionis, assinale a alternativa 
CORRETA: 



 

 

a) Não encontra mais previsão no atual Código de Processo Civil (2015); 
b) É aplicável às hipóteses de competência absoluta; 
c) Impõe que modificação do estado de fato ou de direito, desde que posterior ao ajuizamento da 
ação, importa na alteração da competência; 
d) Tem comoratioessendi a competência territorial (relativa); 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
24. Relativamente à representação em juízo (ativa e passiva), assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) O Estado e o Distrito Federal serão representados por seus procuradores; 
b) O Município será representado por seu prefeito ou procurador; 
c) A massa falida será representada pelo falido, pessoalmente; 
d) O espólio será representado pelo inventariante; 
e) O condomínio será representado pelo administrador ou síndico. 

 
25. O valor das sanções impostas ao litigante de má-fé reverterá: 
a) Em benefício da parte contrária; 
b) Ao fundo dos bens lesados; 
c) Ao Ministério Público; 
d) Ao fundo de reaparelhamento do Poder Judiciário; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
26. Quanto aos pronunciamentos do juiz, é CORRETO afirmar: 
a) Compreendem as sentenças, decisões interlocutórias, despachos e atos meramente 
ordinatórios; 
b) Quando proferidos oralmente dispensam redução a termo e assinatura, tendo em vista o 
princípio da Oralidade; 
c) Quando proferidos oralmente dispensam redução a termo e publicação, tendo em vista o 
princípio da Oralidade; 
d) Decisão parcial de mérito é uma espécie de pronunciamento judicial; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores.  

 
27. Relativamente à ordem preferencial para a produção de prova oral em audiência, 
assinale a alternativa CORRETA:  
a) Serão inquiridos o perito e os assistentes técnicos;depois o autor e, em seguida, o réu, que 
prestarão depoimentos pessoais;por fim, serão inquiridas as testemunhas arroladas pelo autor e 
pelo réu; 
b) Serão inquiridos o autor e, em seguida, o réu, que prestarão depoimentos pessoais;na 
sequência serão inquiridas as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu; os peritos e 
assistentes técnicos não prestam depoimento, uma vez que atuam por laudos e demais escritos, 
exclusivamente; 
c) Serão inquiridos o autor e, em seguida, o réu, que prestarão depoimentos pessoais; na 
sequência serão inquiridas as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu; os peritos e 
assistentes técnicos serão ouvidos ao final e apenas por perguntas escritas, sob a forma de 
quesitos, entregues antecipadamente ao juiz; 
d) Serão inicialmente inquiridas as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu; havendo 
necessidade, serão inquiridos o autor e, em seguida, o réu; na sequência passa-se aos peritos e 
assistentes técnicos, inquiridos por meio de perguntas escritas, sob a forma de quesitos, 
entregues antecipadamente ao juiz; 



 

 

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
28. Quanto à sentença, considere as seguintes assertivas: 
I - O juiz não resolverá o mérito quando, em caso de morte da parte, proferir sentença na qual a 
ação tenha sido considerada intransmissível por disposição legal;  
II - O pronunciamento judicial que não resolve o mérito não obsta que a parte proponha de novo 
a ação. Todavia, a petição inicial não será despachada sem a prova do pagamento ou do depósito 
das custas e dos honorários de advogado da demanda julgada extinta de forma anômala; 
III – A sentença que homologa a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção não 
resolve o mérito. 
É CORRETO o que se afirma em: 
a) Apenas I e II; 
b) Apenas I; 
c) Apenas II; 
d) I, II e III; 
e) Apenas III. 
 
29. Quantos aos procedimentos de Jurisdição Voluntária, é CORRETO afirmar: 
a) Exigem obediência estrita ao princípio das Formas dos Atos Processuais, sob pena de 
nulidade absoluta; 
b) Diante da Lide apresentada, pode ou não haver a participação do Ministério Público enquanto 
Fiscal da Ordem Jurídica; 
c) O juiz não é obrigado a observar critério de legalidade estrita nos seus 
pronunciamentos, podendo adotar em cada caso a solução que considerar mais 
conveniente ou oportuna; 
d) Considerando não haver Lide, mas apenas administração pública de interesses privados, das 
sentenças proferidas não cabe recurso; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
30.Quanto à penhora, segundo dispõe o Código de Processo Civil, considere as seguintes 
assertivas: 
I – De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis estabelecida no CPC é absoluta e as 
hipóteses descritas na respectiva regra jurídica são numerusclausus; 
II – De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis estabelecida no CPC é preferencial e as 
hipóteses descritas na respectiva regra jurídica constituem rol meramente exemplificativo; 
III – De regra, a ordem de bens/direitos penhoráveis estabelecida no CPC é absoluta e as 
hipóteses descritas na respectiva regra jurídica constituem rol meramente exemplificativo. 
É CORRETO o que se afirma em: 
a) I e II; 
b) I; 
c) II; 
d)I, II e III; 
e) III. 
 

DIREITO PENAL 
31. O crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06) é considerado: 
a) Comum e, por isso, suscetível de anistia, graça e indulto. 
b) Hediondo e, por isso, insuscetível de anistia, graça e indulto. 
c) Hediondo e, por isso, insuscetível de progressão de regime. 



 

 

d) Equiparado a hediondo e, por isso, insuscetível de anistia, graça e indulto. 
e) Equiparado a hediondo e, por isso, insuscetível de liberdade provisória. 
 
32. Assinale a alternativa correta sobre o crime de homicídio (art. 121 do Código Penal): 
a) O feminicídio é um delito autônomo diverso do homicídio qualificado, motivo pelo qual sua 
prática sujeita o agente à pena de reclusão, de doze a trinta anos. 
b) Na hipótese de homicídio privilegiado, o juiz poderá deixar de aplicar a pena se, movido pela 
violenta emoção, as consequências do crime atingirem o próprio agente de forma tão grave que 
a sanção penal se torne desnecessária. 
c) O ordenamento jurídico brasileiro admite a figura do homicídio privilegiado qualificado, 
desde que a circunstância qualificadora seja de natureza objetiva. 
d) Estará configurado o homicídio qualificado pelo motivo fútil quando o agente não houver 
motivo para a prática do crime. 
e) Segundo o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a qualificadora do feminicídio 
tem natureza subjetiva, ou seja, é preciso que a acusação demonstre concretamente a vontade do 
agente em matar alguém em razão do menosprezo ou da discriminação à condição de mulher. 
 
33. Em relação aos crimes contra a Administração Pública, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) Configura o crime de corrupção passiva solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem. 
b) Configura o crime de corrupção ativa oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário 
público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício. 
c) Ocorre o descaminho quando o agente ilude, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou 
imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria. 
d) Pratica contrabando o agente que importa ou exporta mercadoria proibida. 
e) Há concussão quando o particular, fazendo passar-se por funcionário público, exigir para si 
ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função, mas em razão dela, vantagem 
indevida. 

 
34. Sobre os crimes de furto e roubo (arts. 155 e 157 do Código Penal), é correto dizer que: 
a) O roubo próprio é aquele em que o agente, logo após ter subtraído a coisa, emprega violência 
contra pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da 
coisa para si ou para terceiro. 
b) Os crimes de roubo simples e de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo são 
equivalentes, pois em ambos o sujeito ativo faz uso de violência. 
c) A subtração de semovente domesticável de produção, também conhecida como crime de 
abigeato, é uma modalidade especial de furto qualificado. 
d) O objeto jurídico tutelado pelo crime de roubo é o patrimônio, razão pela qual não se pode 
dizer que é um crime complexo. 
e) O furto ocorre quando o agente se apropria de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou 
detenção. 
 
35. No tocante ao crime de peculato e suas modalidades (art. 312 e 313 do Código Penal), é 
correto dizer que: 
a) No peculato culposo, se o agente repara o dano antes da sentença irrecorrível, ocorre a 
extinção da punibilidade do crime, mas se a reparação é posterior a ela, reduz apenas a pena até 
a metade. 



 

 

b) O peculato-furto, por se tratar de forma especial do crime de furto simples, porém praticado 
por funcionário público, admite a suspensão condicional do processo. 
c) O funcionário público que usa o veículo da Administração para fins particulares por curto 
espaço de tempo e o devolve posteriormente, responde pelo crime de peculato de uso, conforme 
previsto no Código Penal. 
d) O delito de peculato somente pode ser praticado por quem ocupa cargo, emprego ou função 
pública remunerada. 
e) O agente que se apodera indevidamente e em proveito próprio, de notebook pertencente ao 
órgão público em que trabalha e do qual tinha a posse em razão do cargo, responde por 
peculato-furto, na forma prevista no Código Penal. 
 
36. Analise as afirmativas a seguir:  
I – Um trailer habitado por uma família por um final de semana não se equipara à sua casa para 
fins da prática da infração de violação de domicílio, pois a família não ocupa o espaço em 
caráter permanente.  
II – Se exige resultado determinado para o crime de violação de domicílio, pois é crime de mera 
conduta.  
III – Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou 
tácita de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências, é uma prática sujeita à pena 
de detenção. 
IV – Para os crimes contra a inviolabilidade do domicílio, se compreendem na expressão 
“casa”: taverna e compartimento não abertos ao público, onde alguém exerce profissão ou 
atividade. 
Marque a alternativa correta:  
a) Apenas I está correta.  
b) Apenas II está correta.  
c) Apenas III está correta.  
d) Apenas IV está correta.  
e) Todas as alternativas estão incorretas.  
 
37. Analise as afirmativas a seguir sobre o delito de homicídio:  
I – Se um indivíduo mata alguém por motivo fútil, responderá pelo crime de homicídio 
qualificado. 
II – Uma mulher que tenha dado à luz ao seu filho, e em razão de seu estado emocional (estado 
puerperal), tire dolosamente a vida da criança, comete o crime de infanticídio.  
III – Provocar aborto em si mesma, ou provocar aborto com o consentimento da gestante, são 
práticas sujeitas, necessariamente, à pena de detenção. 
IV – Se o réu descumprir medida protetiva de urgência, imposta em favor da vítima, consistente 
na proibição de aproximação, acarretará causa de aumento de pena no crime de feminicídio. 
Marque a alternativa correta:  
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I, III e IV estão corretas.  
c) Apenas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 
e) Apenas I, II e III estão corretas.  
 
38. Analise as afirmativas a seguir:  
I – A prática de falta grave homologada em juízo interrompe a contagem para progressão de 
regime, mas não para o livramento condicional; 



 

 

II – A prática de falta grave homologada em juízo interrompe a contagem para o livramento 
condicional, mas não para a progressão de regime; 
III – A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou indulto. 
IV – A suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de 
delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 
Marque a alternativa correta:  
a) Todas as alternativas estão incorretas.  
b) Apenas II está incorreta.  
c) Apenas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas I e IV estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão corretas. 
 
39. Analise as afirmativas a seguir sobre a aplicação da pena:  
I – A folha de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus antecedentes 
e a reincidência. 
II – A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera 
admissão da posse ou propriedade para uso próprio. 
III – É defeso a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-
base. 
IV – A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006) 
configura-se com a prova da destinação internacional das drogas, ainda que não consumada a 
transposição de fronteiras. 
Marque a alternativa correta:  
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas III está incorreta. 
e) Todas as alternativas estão incorretas. 
 
40. Analise as afirmativas a seguir sobre os efeitos da condenação:  
I –  O indulto extingue os efeitos primários da condenação (pretensão executória), e atinge 
os efeitos secundários, penais ou extrapenais. 
II – Tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime é um dos efeitos da 
condenação. 
III – É um dos efeitos da condenação a decretação de perda, como produto ou proveito do 
crime, dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele 
que seja compatível com o seu rendimento lícito, devendo o juiz na sentença condenatória, 
declarar o valor da diferença apurada, e especificar os bens cuja perda for decretada. 
IV – Lei posterior que deixe de considerar crime determinado fato faz cessar os efeitos penais 
de eventual sentença condenatória.  
Marque a alternativa correta:  
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I, II e IV estão corretas 
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas I e III estão incorretas. 
e) Apenas I, III e IV estão corretas. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 



 

 

41.Sobre as causas gerais de determinação da competência jurisdicional no 
processo criminal, não se inclui: 
a)o domicílio ou residência da vítima; 
b)o lugar da infração; 
c)a natureza da infração; 
d)a conexão ou continência; 
e)a prevenção. 
 
42. Sobrea suspeição no processo penal, é correto afirmar: 
a) se for argüida a suspeição do órgão do Ministério Público, o juiz, depois de 
ouvi-lo, decidirá, em decisão sujeita a recurso de apelação criminal; 
b) não é possível opor suspeição às autoridades policiais nos atos do inquérito, 
mas deverão declarar-se suspeitas, quando ocorrer motivo legal; 
c) nos casos de rejeição da exceção de suspeição do juiz, ao excipiente sempre 
será imposta multa; 
d) quando qualquer das partes pretender recusar o juiz, é suficiente a petição com 
as razões elaborada por advogado constituído através de procuração geral para o 
foro; 
e) não há previsão legal para a sustação do trâmite da ação penal até que se 
julgue o incidente da suspeição. 
  
43. Sobre a restituição das coisas apreendidas no processo penal, 
é correto afirmar: 
a) não é possível, em hipótese alguma, antes de transitar em julgado a sentença 
final; 
b) é sempre obrigatória a autuação de incidente em apartado para a decisão do 
juiz; 
c) não é necessária a intimação do terceiro de boa-fé para manifestação sobre o 
pedido quando apreendida a coisa em poder dele; 
d) não é necessária a oitiva do Ministério Público; 
e)em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono, o juiz remeterá a 
discussão para o juízo cível, ordenando o depósito das coisas em mãos de 
depositário ou do próprio terceiro que as detinha, se for pessoa idônea. 
 
44. Sobre o exame de sanidade mental do acusado, é correto afirmar: 
a) a implementação não é obrigatória e depende da existência de dúvida plausível 
da higidez mental do acusado; 
b) não pode ser ordenado de ofício pelo juiz; 
c) não pode ser ordenado ainda na fase de inquérito policial; 
d) a ação penal prossegue enquanto se aguarda a realização do exame, sendo 
vedada apenas a prolação da sentença; 
e) nos processos em que o acusado responde preso provisoriamente, o 



 

 

deferimento da realização do exame importa na concessão de liberdade 
provisória mediante compromisso de comparecimento à avaliação mental. 
 
45. Sobre a impossibilidade de identificação do acusado com o seu 
verdadeiro nome ou outros qualificativos no processo criminal, 
é correto afirmar: 
a) sempre impede a deflagração da ação penal; 
b) quando certa a identidade física não impedirá a deflagração da ação penal, mas 
não será possível iniciar a instrução enquanto não descoberta a qualificação; 
c) quando certa a identidade física não retardará a ação penal, e a qualquer 
tempo, no curso do processo, do julgamento ou da execução da sentença, se for 
descoberta a qualificação, bastará a retificação, por termo, nos autos, sem 
prejuízo da validade dos atos precedentes; 
d) quando certa a identidade física não retardará a ação penal, mas uma vez 
descoberta a qualificação, é necessário o aditamento da denúncia, dispensada a 
renovação dos atos instrutórios; 
e) quando certa a identidade física não retardará a ação penal, mas uma vez 
descoberta a qualificação, são necessários o aditamento da denúncia e a 
renovação dos atos instrutórios. 
  
46. Sobre a inquirição de testemunhas em audiência de instrução e 
julgamento de ação penal que tramita pelo procedimento comum ordinário, 
é correto afirmar: 
a) a acusação e a defesa podem arrolar até cinco testemunhas cada; 
b) no número máximo de testemunhas a serem ouvidas, incluem-se aquelas não 
compromissadas; 
c) será computada como testemunha a pessoa que nada souber que interesse à 
decisão da causa; 
d)não há ordem de inquirição das testemunhas, podendo o juiz iniciar pelas 
defensivas se assim julgar conveniente; 
e) a parte poderá desistir da inquirição de qualquer das testemunhas arroladas, 
ressalvada a manutenção da oitiva pelo juiz quando julgar necessário. 
 
47. Sobre o direito ao silêncio do acusado no interrogatório da ação penal, 
é correto afirmar: 
a) pode ser exercido nas duas partes do interrogatório; 
b) a autoridade que prossegue com o interrogatório da pessoa que decidiu exercer 
o direito ao silêncio podeincidir em previsão legal de crime de abuso de 
autoridade; 
c) ainda que não importe em confissão, poderá ser interpretado em prejuízo da 
defesa; 
d) não é necessário que dele o acusado seja informado pelo juiz antes de seu 



 

 

início, cabendo à defesa a orientação; 
e) não é possível ao acusado exercer o direito de maneira parcial, ou seja, 
escolhendo as perguntas a serem respondidas. 
 
48. No rol taxativo de cabimento do recurso em sentido estrito, não se inclui: 
a) a decisão que não recebe a denúncia ou a queixa; 
b) a decisão que concede liberdade provisória; 
c) a decisão que indefere a instauração de incidente de insanidade mental; 
d)a decisão que não recebe a apelação criminal; 
e) a declaração de extinção da punibilidade. 
 
49. Dentre as causas de absolvição sumária pelo juiz nos processos da 
competência do tribunal do júri, não se inclui: 
a) quando provada a inexistência do fato; 
b) quando provado não ser o acusado autor ou partícipe do fato; 
c) quando não se convencer da materialidade do fato; 
d) quando o fato não constituir infração penal; 
e) quando demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime. 
 
50. Sobre a recaptura do acusado evadido, é correto afirmar: 
a) depende de prévia ordem judicial e deverá ser efetuada pelos órgãos de 
segurança pública; 
b) depende de prévia ordem judicial maspoderá ser efetuada por qualquer pessoa; 
c) não depende de prévia ordem judicial mas deverá ser efetuada pelos órgãos de 
segurança pública; 
d) não depende de prévia ordem judicial e poderá ser efetuada por qualquer 
pessoa; 
e) não depende de prévia ordem judicial apenas quando realizada pelo próprio 
juiz. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
51. Um dos temas mais polêmicos do Direito Constitucional é a interpretação dos direitos 
fundamentais. Sobre o direito fundamental de liberdade de reunião, assinale a alternativa 
correta: 
a) O Presidente da República poderá editar decreto estabelecendo o número mínimo de pessoas 
para que um ato possa ser considerado uma reunião pacífica.   
b) Ao realizar o prévio aviso os organizadores da reunião não precisam indicar o local da 
realização da mesma, pois a Constituição Federal não estabelece esse requisito. 
c) Um dos requisitos para realização da uma reunião em locais públicos é que seja convocada 
por pessoa(s) física(s) ou pessoa(s) jurídicas. 
d) A realização de reuniões em locais público independe de tempo, podendo uma reunião ter 
tempo indeterminado de duração. 
e) A realização de passeatas depende de autorização do poder executivo em razão de interferir 
no direito de ir e vir dos cidadãos não participantes. 



 

 

 
52. Em relação ao controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta: 
I- O controle de constitucionalidade das leis é um mecanismo de defesa da constituição e que 
visa fortalecer a força normativa do texto constitucional, mas sem poder gerar supressão de 
eventuais omissões constitucionais existente. 
II- O Brasil adota somente o controle difuso de constitucionalidade, permitindo a participação 
de todos os membros do poder judiciário na fiscalização da constitucionalidade das leis. 
III- A modulação dos efeitos de declaração de inconstitucionalidade pode atribuir efeitos ex 
nunc a decisão que considera a lei ou ato normativo como inconstitucional 
a) Apenas o item I está correto 
b) Apenas o item II está correto 
c) Apenas o item III está correto 
d) Apenas os itens I e II estão correto 
e) Apenas os itens II e III estão correto 
 
53. Nos debates sobre o processo de mudança da Constituição a mutação constitucional 
sempre ocupa um papel de destaque. Sobre a mutação constitucional, assinale a 
alternativa correta: 
I- A mutação constitucional é um processo de mudança da constituição no qual o interprete 
utiliza de mecanismos formais, previstos no texto constitucional para promover a mudança do 
texto por meio nova redação linguística das expressões contidas na Constituição. 
II- A mutação constitucional consiste num processo de mudança informal do texto 
constitucional, no qual se atribui um novo sentido ao texto constitucional sem a necessidade de 
alteração desse texto e que pode ser realizada pelos poderes judiciário, executivo e legislativo. 
III- A mutação constitucional consiste num processo de mudança da Constituição no qual os 
legitimados a apresentação de emendas constitucionais podem solicitar aos tribunais superiores 
a mudança de interpretação do texto constitucional. 
a) Apenas o item I está correto 
b) Apenas o item II está correto 
c) Apenas o item III está correto 
d) Apenas os itens I e II estão correto 
e) Apenas os itens II e III estão correto 
 
54. Sobre o processo legislativo, previsto pela Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta: 
a) As leis complementares e leis ordinárias são duas espécies normativas primárias, sendo que a 
diferença entre elas está no campo material específico e no quórum qualificado que possui a lei 
complementar e que inexiste na lei ordinária. 
b) As matérias do processo legislativo tem o quórum de maioria absoluta como regra de 
aprovação. 
c) A iniciativa popular representa importante abertura a participação do cidadão no processo 
legislativo, sendo que todas proposições legislativas podem ser iniciadas pela iniciativa popular. 
d) Conforme o previsto na Constituição Federal não existe casa iniciadora para matérias 
legislativas, sendo este o motivo pelo qual as medidas provisórias podem iniciar tanto na 
Câmara como Senado Federal. 
e) O quórum para derrubada do veto é de maioria absoluta e é apurado em sessão conjunta e o 
número apurado com a soma de deputados e senadores conjuntamente. 
 
55. Em relação ao Poder Constituinte, assinale a alternativa correta: 



 

 

a) As emendas constitucionais tem legitimados definidos no art. 60 da CF/88, sendo que vigora 
o requisito da iniciativa privativa para propositura de uma PEC. 
b)As clausulas pétreas são consideradas limitações materiais ao poder constituinte originário e 
derivado, tendo como principal intuito manter o núcleo dos princípios e valores da constituição, 
não sendo permitida sua alteração. 
c) Segundo precedentes do STF não é permitido controle de constitucionalidade das emendas 
constitucionais. 
d) O poder constituinte originário tem, teoricamente, a condição de ser ilimitado juridicamente 
em seus atos, mas pode sofrer limitações oriundos do movimento que o originou. 
e) O quórum para aprovação de emendas constitucionais é de 2/3 dos membros das casas do 
congresso em dois turnos de sessões conjuntas. 
 
56. O princípio interpretativo da Constituição que considera ser “a interpretação 
constitucional uma tarefa que deve tratar as normas como um conjunto de preceitos 
integrados em um sistema unitário” é o da 
a) Interpretação Conforme a Constituição 
b) Força Normativa da Constituição 
c)Literalidade da Constitucional 
d) Unidade da Constituição 
e) Máxima Efetividade  
 
57. A inconstitucionalidade que decorre da não observâncias das regras constitucionais do 
processo legislativo é a:  
a) formal 
b) total 
c) material 
d) omissão 
e) reflexa 
 
58. Em relação ao Supremo Tribunal Federal é correto afirmar: 
a) A escolha dos ministros do STF se dá por indicação do Presidente da República e aprovação 
pelo Congresso Nacional em sessão conjunta.  
b) A escolha de ministros do STF deve observar a regra do quinto constitucional, reservando um 
quinto das vagas para membros da advocacia e do ministério público. 
c) Os cidadãos brasileiros que possuam dupla nacionalidade não poderão ser indicados ao cargo 
de ministro do STF. 
d)O quórum para aprovação da indicação do ministro do STF é de 2/3. 
e) Os ministros do STF são escolhidos dentre cidadãos brasileiros natos, com mais de 35 anos e 
menos de 65 anos, sendo necessário notável saber jurídico e reputação ilibada. 
 
59. Em relação a ordem social é incorreto afirmar: 
a) A saúde é um direito de todos e dever do Estado, sendo livre a assistência a saúde à iniciativa 
privada 
b)O Poder Judiciário nãopode admitir ações relativas à disciplina e às competições desportivas, 
mesmo após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva. 
c)A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em 
vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. 
d) Um dos objetivos da assistência social é a promoção da integração ao mercado de trabalho. 
e) O STF entende ser permitido o ensino religioso confessional em escolas públicas. 



 

 

 
60. Sobre as normas constitucionais, assinale a alternativa correta: 
a) as normas constitucionais de eficácia limitada de princípio institutivo estão relacionadas a 
estrutura de definição dos direitos fundamentais, dependendo de edição de legislação 
regulamentadora ou atos posteriores para ter ampliação de sua eficácia. 
b) As normas constitucionais de eficácia limitada de princípio programático estão relacionadas 
aos direitos sociais e necessitam de edição de emendas constitucionais posteriores que venham a 
ampliar sua eficácia para que possam produzir seus efeitos 
c) Uma das características das normas constitucionais é a dimensão política, significando que o 
texto da constituição possui várias cláusulas gerais, que indicam qual o sentido correto da norma 
constitucional para cada caso concreto de sua aplicação. 
d) As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que nascem com aplicabilidade 
imediata, mas podem ter sua eficácia diminuída por legislação posterior. 
e) As normas constitucionais de eficácia contida são normas que nascem com eficácia plena e 
permitem que uma legislação infraconstitucional posterior venha restringir sua eficácia, dentro 
dos parâmetros constitucionais fixados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
Edital 020 /2021 

Prova Seletiva Discursiva – 2ª Etapa 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Sobre o uso ou não da crase, faça a correção nas frases, de acordo com a norma culta da 
língua portuguesa. Ao verificar a necessidade de correção, reescreva a frase completa de cada 
uma das alternativas abaixo: 
 
a) A vontade daquelejuiz era ir aSalvador. 
b) Chegou precisamente às 7 horas.  
c) Os livros forma entregues a ele.  
d) A juíza se mostrou disposta à rever o processo.  
e) Ele veio até a Escola à pé.  
f) Dirigiu-se ao tribunal disposto à falar ao juiz.  
 
 
Resposta: 
 
 
a) A vontade daquele juiz era ir a Salvador. (Correta, pois utilizando o macete fácil: quem vai a 
Salvador, volta de Salvador, não há crase).  
b) Chegou precisamente às 7 horas. (Correta, pois é utilizada a crase na indicação de horas).  
c) Os livros foram entregues a ele. (Correta, pois não ocorre crase antes de pronomes pessoais 
do caso reto (“ele”).  
d) A juíza se mostrou disposta à rever o processo.  (Errada, pois não se usa crase antes de verbo 
no infinitivo). 
e) Ele veio até a Escola à pé. (Errada, pois não se usa crase antes de substantivo masculino). 
f) Dirigiu-se ao tribunal disposto à falar ao juiz. (Errada, pois não se usa crase antes de verbo no 
infinitivo). 
 
 

DIREITO 
2. Com relação ao dever de fundamentação do juiz, segundo prevê o Código de Processo 
Civil em seu art. 489, e seu parágrafo primeiro, considere as seguintes ponderações e 
afirmações para fundamentar a correspondente resposta (que preferencialmente deverá 
ser realizada em modelo dissertativo-argumentativo e/ou dissertativo-expositivo): 
a) O dever de fundamentação se aplica a qualquer grau de Jurisdição? Explique. 
b) Considerando a interpretação sistemática e a regra do art. 10 do CPC, antes de qualquer 
pronunciamento o juiz deve submeter ao necessário contraditório apenas as questões fáticas e/ou 
também os fundamentos jurídicos (dispositivo de lei) em tese aplicáveis? Explique. 
c) O ordenamento jurídico brasileiro admite a fundamentação per relationem?Em qualquer caso 
explique, inclusive apontado oseventuais requisitos. 

 
Resposta: 
 
(a) O dever de fundamentação se aplica a qualquer grau de Jurisdição, uma vez que possui 
origem constitucional (art. 93, IX, da CF). Nada obstante, também da leitura do art. 11 do CPC 
se extrai essa determinação. Outrossim, a redação do parágrafo primeiro do art. 489 do CPC, ao 



 

 

tratar desse dever, fala em “qualquer decisão judicial, seja interlocutória, sentença ou 
acórdão”. 
 
(b) Ainda relativamente ao dever de fundamentação, consoante decidiu o Superior Tribunal de 
Justiça e em cujo sentido de posiciona a jurisprudência atual, “O ‘fundamento ao qual se refere 
o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, 
em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo 
que superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, 
portanto, ao julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis 
de aplicação para o exame da causa. O conhecimento geral da lei é presunção 
jureetdejure”(STJ, REsp 1.280.825, Quarta Turma, relatora a ministra Isabel Gallotti). 
 
(c) Por fim, tem-se que o ordenamento jurídico brasileiro admite a fundamentação per 
relationem (também dita “aliunde”), desde que “a argumentação aliunde não seja a 
desenvolvida por uma das partes (aí incluído o Ministério Público, quando esteja atuando 
como parte), já que, naturalmente, tal argumentação não terá sido desenvolvida de modo 
imparcial; b) indique o órgão jurisdicional as circunstâncias que justifiquem o manejo da 
técnica, com as particularidades que identificam a hipótese julgada à referida, não se podendo 
admitir a mera repetição” (José Miguel Garcia Medina. Novo Código de Processo Civil 
comentado. 5ª., RT, 2017, p. 792. E STJ, HCs n. 76.850/SP e 232.653/SP) 
 

DIREITO 
3. Qual o conceito da denominada Teoria da Carga Probatória Dinâmica? O Código de 
Processo Civil atual adotou essa Teoria expressamente? Há diferença entre a Teoria da 
Carga Probatória Dinâmica e a Inversão do Ônus Probatório prevista na Lei n. 8.078/90? 
(a resposta preferencialmente deverá ser realizada em modelo dissertativo-argumentativo 
e/ou dissertativo-expositivo): 
 
Resposta: 
 
(a) A denominada Teoria da Carga Probatória Dinâmica pode ser assim conceituada: “(...) pela 
teoria das cargas probatórias dinâmicas, o ônus da prova de determinado fato recai sobre a 
parte que encontra melhores condições fáticas, econômicas, técnicas, jurídicas etc. de 
demonstrá-lo no caso concreto. Logo, não importa o lugar que o litigante ocupa no processo 
(demandante ou demandado), nem qual é a natureza dos fatos (constitutivos, extintivos, 
impeditivos ou modificativos), nem tampouco quais dos litigantes alega os fatos como 
fundamento de sua pretensão, defesa ou exceção” (CAMBI, Eduardo. Teoria das cargas 
probatórias dinâmicas (distribuição dinâmica do ônus da prova) - Exegese do art. 373, §§ 
1.º e 2.º do NCPC. Revista de Processo – Repro, vol. 246, agosto de 2015). 
 
(b) Por sua vez, tem-se que a Teoria da Carga Probatória Dinâmica foi adotada expressamente 
pelo Código de Processo Civil, conforme se extrai do disposto no seu art. 373, parágrafo 
primeiro. 
 
(c) Por fim, consoante explica João Batista Lopes (Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da 
Magistratura. São Paulo, ano 16, nº 41, p. 33-41, julho- setembro/2015), “A ideia da 
flexibilização, porém, não se confunde com a da inversão do ônus da prova. Em primeiro lugar, 
porque a inversão tem pressupostos próprios previstos em lei, a saber: a) cuidar-se de relação 



 

 

de consumo; b) ser verossímil a alegação ou c) cuidar-se de consumidor hipossuficiente. 
Diversamente, na flexibilização, não há inversão, ou seja, decisão oposta à versão (ordem em 
que se encontram as coisas), mas imposição, pelo juiz, do encargo de provar a uma das partes. 
Por outras palavras, verificando o juiz a impossibilidade ou extrema dificuldade em que se 
encontra o autor, ou o réu, de provar suas alegações, atribui diretamente a tarefa da prova ao 
adversário”. No mesmo sentido, diga-se, a opinião de José Miguel Garcia Medina, quando 
assevera que “os pressupostos para a inversão do ônus da prova, no Código de Defesa do 
Consumidor, são distintos daqueles previstos no art. 373 do CPC/2015. Os requisitos previstos 
em cada um dos diplomas não se cumulam, nem se sobrepõem. São hipóteses diferentes a 
autorização a atribuição (ou inversão, ou transferência) do ônus da prova” (Novo Código de 
Processo Civil comentado. 5ª., RT, 2017, p. 674). 

 

 


